
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONNANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Projeto de lei.  kj 
	6- P- 

Dispõe sobre aplicação de mu], 
tas aos proprietários de cor 
truções ou econstruções ilzrz 
guiares e da outras providen-
cias. 

Geraldo Jos á Rodrigues Alckmin Filho, Prefeito Muni-
cipal, faz saber que a Camara Municipal de Pindamonhangaba aprg 
va e ele promulga a seguinte lei: 

Art. 12  - A adoção pelo Município, do Decreto Estada 
ai n2  52.4-92, de 21 de julho de 1970, obriga os,proprietários 
de construçoes, reconstruções ou reformas de predios, a obedece 
rem as normas estabelecidas no referido diploma legal constan-
tes do Livro II Primeira Parte. 

Art. 22  - As construções, reconstruções, reformas e 
ampliações de prédios que se iniciarem em desacordo cozi as nor-
mas previstas no artigo 12, bem como em desobediencia as,leis e 
regulamentos municipais, sujeitam os seus proprietários as medi 
das administrativas e punitivas seguintes: 

I - embargo da obra em andamento, 
II - correçao da irregularidade constatada; 

III - multa 
Art. 32 - Tratando-se de obra licenciada, o embargo 

ror irregularidade verificada pelo órgão municipal competente, 
e de acatamento imediato. 

Parágrafo mico - A continsaaç3 da obra embargada de-
termina a lavratura do auto de infraçao com a aplicação da mul-
ta, sem desobrigar o infrator ao cumprimento da exigencia admi-
nistrativa. 

Art. 4-2  - 0 embargo das obras não licenciadas em an-
entot  será acompanhado da lavratura do auto de infração com 
icaçao da multa, sem prejuizo da regularização da construção 

u reconstruçao. 
Art. 5.Q - Os proprietários de construçõe ou recons-

truções clandestinas já concluida s, ficam sujeitos a multa pre-
vista nesta lei, cabendo ao órgão competente, gradua-la de acor 
do com o Prejuizo que a obra tenha acarretado ao sistema viário 
ou urbanlítico, devendo ser levado em conta o tipo da constru-
çao executada sem a devida aprovação do projeto. 

Parágrafo Énico - Não haverá multa se a obra Glande 
tina for demolida no prazo marcado pela repartição competente 
sem intervenção judicial. 

Art. 62  - Para a expedição do "habite-se" das cons-
truções ou reconstruções não realizadas por empreitadal _subem-
preitada ou adminigtração, o proprietário da obra, se nao tiver 
feito antes, devera declarar os nomes dos profissionais sujei-
tos ao imposto sobre serviços, contratados para prestação de 
serviços especializados na obra concluida e respectivos contra-
tos. 

Parágrafo trile() - A falta da declaração prevista nea 
te artigo,enseja a aplicação da multa referida no artigo 2  ao 
proprietário da obra. 
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Art. 72 - Será aplicada, a multa constante desta lei, 
aos proprietários de obras concluidas em desacordo com o proje-
to aprovado. 

Parágrafo tnico - A punição de que trata este arti- 
go poderá ocorrer por ocasião da expedição do "habite-se". 

.,Art. 82 - A multa a que s2 refere p item III do ar-
tigo 22  ser a de 50% do valor de referencia a 5 (cinco) vezes eg 
se valor. 

Parágrafo tInico - 0 valor de refer;ncia previsto 
neste artigo será, nos termos do artigo 22  da Lei n2 1.438, de 
22 de agosto de 1975, aquele que estiver em vigor na data da a-
plicação da multa. 

Art. 92  - Para a lavratura do auto de infração e a-
plicação da multa a que alude esta lei, será obedecido o Capítu 
lo III do Título. I da Lei n2  1.411, de 10 de outubro de 1974». 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
-oublicação, revogadas as disposições em contrário. 
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